PARECER Nº  557  , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 107, DE 2009

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar que as embalagens de alimentos identifiquem a quantidade de potássio que eles contêm. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde e Higiene, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento que não se manifestou tempestivamente. Assim, fomos designados para, na qualidade de relator especial, manifestarmo-nos sobre a matéria e examinar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende que as embalagens de gêneros alimentícios informem também a quantidade de potássio contida no produto. Apesar de a adoção da medida em tela não imprimir gastos diretamente ao Estado, a fiscalização de seu cumprimento poderia onerar a Fazenda de São Paulo. 

Nesse sentido, constatamos que, conforme a Lei n° 13.123, de 2008 - o Plano Plurianual 2008 – 2011, há previsão orçamentária para o Programa 1724, de Metrologia e Qualidade de Produtos e Serviços, o qual tem por finalidade executar atividades que envolvam o controle metrológico e a qualidade de produtos e serviços, com vistas a garantir o cumprimento das normas e assegurar o respeito à sociedade, através de medidas voltadas à preservação da saúde, segurança e meio ambiente. Inclusive, uma das ações previstas naquele Programa é justamente a proteção da sociedade pela fiscalização de produtos e serviços.

Ademais, o artigo 3° da proposição prevê os recursos necessários para atender às novas despesas, estando em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 107, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Edson Ferrarini - Relator Especial
